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TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO

SUBSECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E ADMINISTRAÇÃO PREDIAL

NÚCLEO DE OPERAÇÕES TÉCNICAS

PREGÃO N.º ___/2014

ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA N.º 029/2014 – NOT/SIAP
AQUISIÇÃO DE NO-BREAK’S PARA LINKS DE TELEFONIA E CENTRAIS TELEFÔNICAS

 (Recife, 27 de novembro de 2014)
DA JUSTIFICATIVA

1. Há necessidade da instalação de no-breaks nos links de E1 (digitroncos) da Embratel, computador que comporta o tarifador da telefonia, ativos de rede dos anexos I e II e computador da central telefônica do anexo I, pois, nesta região estão acontecendo alguns problemas, elencados abaixo, que acarretam desde a descontinuidade nas ligações externas, ao desligamento da CPU que possui o programa de tarifação. Esses são necessários para continuar o fornecimento de energia elétrica estável e de qualidade, através dos acumuladores (inversores) dos no-breaks, a esses equipamentos. Além de aumentar a vida útil desses componentes a eles conectados. Cito:

Sub e Sobretensão de Rede: Estes eventos ocorrem quando o nível da energia fornecido pela concessionária ultrapassa os limites aceitáveis e suportáveis pelos equipamentos. Se a subtensão atingir valores extrapolados, pode provocar perda de dados nos computadores, distorção na tela de monitores, etc. Ocorrendo sobretensão, certamente haverá queima de equipamentos.

Pequenas Interrupções (efeito Flicker): Interrupções muito curtas no fornecimento da energia elétrica, com duração da ordem de milésimos de segundos e que quase sempre são imperceptíveis ao usuário. Mas, provocam frequentemente perda de dados em arquivos dos computadores ou travamento de sistemas.

Grandes Interrupções (black-out): São geralmente provocadas por algum distúrbio grave nas subestações ou na rede de distribuição. Podem durar minutos ou se prolongar por horas. Este evento é o maior causador de prejuízos em empresas. Quanto mais informatizada a empresa, maior o investimento que deverá ser realizado a fim de minimizar ou eliminar a atuação deste evento.

Essas aquisições visam melhorar a gestão de segurança da informação no TRF5 seguindo as melhores práticas disponibilizadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).

Normas Técnicas relacionadas:

- ABNT NBR ISSO/IEC 17799:2005 – Seção 9 Subseção 9.2.1 letra d e Subseção 9.2.2;

- ABNT NBR11515.
DO OBJETO

2. Aquisição de 06 (seis) no-break de 02 kVA, para utilização nos links de telefonia do edifício sede, ativos de rede e centrais telefônicas do anexo I, II e III do Tribunal Regional Federal da 5ª Região.
DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

3. No-break de 02 kVA, novos e de primeiro uso, comprovadamente.

4. Quantidade: 06 (seis)

5. Características Técnicas:
5.1. Potência – 02 kVA;

5.2. Tensão de Entrada: bivolt automático;

5.3. Tensão de saída: 115 Volts Monofásico;

5.4. Autonomia de 10 minutos em meia carga;

5.5. As Baterias deverão ser VRLA – seladas (Livres de manutenção).
6. Características Elétricas do No-break:

6.1. Inversor sincronizado com a rede;

6.2. By-pass automático em caso de falha ou sobrecarga no inversor;

6.3. Entrada para módulos de baterias externas para aumentar o tempo de autonomia (em caso de expansão futura);

6.4. Alarme intermitente, sinalizando queda de rede, fim do tempo de autonomia e condições anormais de funcionamento;

6.5. Proteção contra surtos de tensão;

6.6. Permite ser ligado na ausência de rede elétrica (DC Start);

6.7. Proteção contra descarga total das baterias;

6.8. Recarga automática das baterias;

6.9. Fator de Potência de entrada e saída 0,7;

6.10. Rendimento a Plena Carga 90%;

6.11. Tempo de Recarga de 12 horas;

6.12. Frequência de saída 60 Hz ( 5%;

6.13. Forma de onda Senoidal aproximada;

6.14. Software para gerenciamento de Energia;

6.15. Garantia mínima de 01 (um) ano para No-break e baterias.
DO PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA.
7. A entrega dos equipamentos deverá ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, em parcela única, contados a partir da data do recebimento da Nota de Empenho e da respectiva Ordem de Fornecimento, a ser emitida pela Subsecretaria de Material e Patrimônio do TRF da 5ª Região.
8. A entrega dos equipamentos deverá estar acompanhada da Nota Fiscal.
9. Os equipamentos deverão ser entregues devidamente embalados, de forma a não serem danificados durante as operações de transporte, carga e descarga, assinalando-se nas embalagens a procedência e demais características que os identifiquem e os qualifiquem.
10. Não serão aceitos equipamentos cujo acondicionamento apresente sinais de violação.
11. Os materiais deverão ser entregues, em única parcela, na Seção de Almoxarifado do Tribunal Regional Federal da 5ª Região, localizado na Rua do Brum, 216, Bairro do Recife, Recife/PE, telefones: 81-3425-9872/9869, no horário das 09 às 17h, (de 2ª a 6ª feira).

DA ESTIMATIVA DE PREÇOS

12. O valor estimado será o preço médio do Mapa Comparativo de Preços, que será elaborado pela Subsecretaria de Material e Patrimônio deste Tribunal.

DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

13. Observado o disposto nos artigos 73 a 76 da Lei 8.666/93, o recebimento do objeto desta contratação será realizado da seguinte forma:

13.1. Provisoriamente, assim que efetuada a entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade com as especificações;

13.2. Definitivamente, após verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação.

14. No caso de consideradas insatisfatórias as condições do objeto recebido provisoriamente será lavrado Termo de Recusa, no qual se consignarão as desconformidades, devendo o produto ser recolhido e substituído.

14.1. Após a notificação à contratada, o prazo decorrido até então será desconsiderado, iniciando-se nova contagem tão logo sanada a situação.

15. O fornecedor terá prazo de 10 (dez) dias úteis para providenciar a substituição do material, a partir da comunicação oficial feita pelo TRF da 5ª Região, sem qualquer custo adicional para o TRF da 5ª Região.

15.1. Caso a substituição não ocorra no prazo determinado, estará a contratada incorrendo em atraso na entrega e sujeita à aplicação das sanções previstas no Edital, no Termo de Referência e no Instrumento Contratual.

16. O recebimento provisório e definitivo do objeto não exclui a responsabilidade civil a ele relativa, nem a ético-profissional, pela sua perfeita execução e dar-se-á se satisfeitas as seguintes condições:

16.1. Material embalado, acondicionado e identificado de acordo com a Especificação Técnica;

16.2. Quantidades em conformidade com o estabelecido na Ordem de Fornecimento;

16.3. Entrega no prazo, local e horários previsto neste Termo de Referência.

17. O recebimento definitivo dar-se-á:

17.1. Após verificação física que constate a integridade do produto;

17.2. Após verificação da conformidade com as quantidades e especificações constantes neste Termo de Referência;
17.3. Após a realização de testes e demonstrações de uso do bem por técnico especializado da empresa.

18. O recebimento definitivo não deverá exceder o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento provisório.

19. Satisfeitas as exigências e condições previstas, lavrar-se-á Termo de Recebimento Definitivo, assinado por Comissão ou Servidor designado.

DA FISCALIZAÇÃO

20. A responsabilidade pela FISCALIZAÇÃO da execução deste objeto de fornecimento, ficará cargo do funcionário que será designado formalmente por meio de Portaria expedida pela Diretoria-Geral do TRF da 5ª Região, que também será responsável pelo seu recebimento e atesto do documento de cobrança.
21. A omissão, total ou parcial, da fiscalização não eximirá o fornecedor da integral responsabilidade pelos encargos de sua competência.

22. Ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou inadimplência por parte da CONTRATADA, os titulares da fiscalização deverão, de imediato, comunicar por escrito ao órgão de Administração do CONTRATANTE, que tomará as providências para que se apliquem as sanções previstas na lei, no Edital, no Termo de Referência e no Contrato, sob pena de responsabilidade solidária pelos danos causados por sua omissão.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

23. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) de cada item contratado, desde que a despesa não esteja liquidada.
24. Efetuar o fornecimento dentro das especificações e/ou condições constantes da Proposta Vencedora, bem como do Edital e seus Anexos.
25. Providenciar o transporte horizontal e vertical de todos os materiais e equipamento.
26. Pagar todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que incidam ou venham a incidir, direta e indiretamente, sobre os produtos ofertados.
27. Responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratado, nas quantidades e padrões estabelecidos, vindo a responder pelos danos causados diretamente ao TRF da 5ª Região ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, nos termos da legislação vigente, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado, conforme determina o art. 70 da Lei nº 8.666/1993.

28. Atender prontamente todas as solicitações do TRF da 5ª Região previstas no Edital e no Termo de Referência.

29. Comunicar ao TRF da 5ª Região, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos necessários.

30. Não empregar menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como a não empregar menores de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos.

31. Manter durante toda a execução desta contratação, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de contratação, conforme inciso XIII, art. 55, da Lei nº 8.666/1993.
32. Na hipótese do inadimplemento do subitem anterior, a contratada será notificada, no prazo definido pelo TRF da 5ª Região, para regularizar a situação, sob pena de rescisão da contratação (Arts. 78, inciso I da Lei nº 8.666/1993), além das penalidades previstas no Edital, no Termo de Referência e na Lei.
33. Manter sempre atualizados os seus dados cadastrais, alteração da constituição social ou do estatuto, conforme o caso, principalmente em caso de modificação de endereço, sob pena de infração contratual.


34. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, qualquer produto em que se verificar vícios, defeitos ou incorreções resultantes da fabricação.

35. Arcar com despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada por seus empregados quando da entrega dos produtos.

36. Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital, no Termo de Referência e outras previstas em legislação pertinente.

DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
37. Acompanhar, fiscalizar e avaliar o cumprimento do objeto desta Contratação;

38. Permitir acesso dos empregados da empresa contratada às dependências do Tribunal Regional Federal da 5ª Região para a entrega e/ou troca do objeto, respeitadas as normas que disciplinam a segurança do patrimônio e das pessoas.
39. Prestar todas as informações e esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a ser solicitadas.
40. Anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com o fornecimento dos bens adquiridos, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou defeitos observados.
41. Efetuar o pagamento na forma ajustada neste Termo de Referência.
42. Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital e no Termo de Referência.

DAS PENALIDADES

43. Serão aplicadas à CONTRATADA, garantidos o contraditório e a ampla defesa, as penalidades conforme a seguir:

MULTA POR DESCUMPRIMENTO DE PRAZOS E OBRIGAÇÕES

43.1. Na hipótese da contratada não entregar o objeto contratado no prazo estabelecido, caracterizar-se-á atraso, e será aplicada multa de 0,2% (zero vírgula dois por cento) por dia, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação;

43.2. O contratante a partir do 10º (décimo) dia de atraso poderá recusar o objeto contratado, ocasião na qual será cobrada a multa relativa à recusa e não mais a multa diária por atraso, ante a inacumulabilidade da cobrança;

43.2.1. Em caso de recusa do objeto contratado aplicar-se-á multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação;

43.2.2. Entende-se configurada a recusa, além do descumprimento do prazo estabelecido no item 7 deste Termo de Referência, as hipóteses em que a Contratada não apresentar situação regular conforme exigências contidas no Edital, neste Termo de Referência e no Contrato.

43.3. Caso a contratada não atenda aos demais prazos e obrigações constantes no Edital, neste Termo de Referência e no Instrumento Contratual, aplicar-se-á multa de 0,2% (zero vírgula dois por cento) por dia, limitada a 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação;

43.4. A multa aplicada em razão de atraso injustificado não impede que a Administração rescinda a contratação e aplique outras sanções previstas em lei.

MULTA POR RESCISÃO

43.5. Nas hipóteses de rescisão unilateral, deve ser aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação;

43.6. Não deve haver cumulação entre a multa prevista neste artigo e a multa específica prevista para outra inexecução que enseje em rescisão. Nessa hipótese, deve ser aplicada a multa de maior valor;

43.7. As multas descritas serão descontadas de pagamentos a serem efetuados ou da garantia, quando houver, ou ainda cobradas administrativamente e, na impossibilidade, judicialmente;

43.8. O TRF da 5ª Região poderá suspender os pagamentos devidos até a conclusão dos processos de aplicação das penalidades;

43.9. Além das penalidades citadas, a contratada ficará sujeita ainda ao cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Fornecedores do contratante, bem como será descredenciada do SICAF e, no que couber, às demais penalidades referidas no Capítulo IV da lei 8.666/1993;

43.10. As penalidades aplicadas à contratada serão registradas no SICAF;

43.11. A contratada não incorrerá em multa durante as prorrogações compensatórias expressamente concedidas pelo contratante, em virtude de caso fortuito, força maior ou de impedimento ocasionado pela Administração.

DO PROCEDIMENTO PARA PAGAMENTO

DO DOCUMENTO DE COBRANÇA

44. Para efeitos de pagamento, a licitante vencedora deverá apresentar documento de cobrança, constando de forma discriminada, a efetiva realização do objeto contratado com a especificação e o quantitativo de materiais fornecidos informando, ainda, o nome e numero do banco, a agência e o número da conta-corrente em que o crédito deverá ser efetuado.

45. A licitante vencedora deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança a comprovação de que cumpriu as seguintes exigências, cumulativamente:

45.1. Certidão de regularidade com a Seguridade Social (CND-INSS);

45.2. Certidão de regularidade com o FGTS (CRF-FGTS);

45.3. Certidão de regularidade com a Fazenda Federal (CONJUNTA);

45.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

45.5. Certidão de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei;

45.6. Certidão de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei.

46. Os documentos de cobrança deverão ser entregues pela licitante vencedora, no Setor de Protocolo do TRF da 5ª Região, localizado térreo do edifício sede, situado na Avenida Cais do Apolo, S/N, Ed. Ministro Djaci Falcão, Recife/PE – CEP: 50030-908.

47. Caso o objeto contratado seja faturado em desacordo com as disposições previstas no Edital, neste Termo de Referência e no Instrumento Contratual ou sem a observância das formalidades legais pertinentes, a licitante vencedora deverá emitir e apresentar novo documento de cobrança, não configurando atraso no pagamento;

48. Após o atesto do documento de cobrança, que deverá ocorrer no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contado do seu recebimento, o gestor do contrato deverá encaminhá-lo para pagamento.

DO PAGAMENTO

49. O pagamento será efetuado, mediante crédito em conta-corrente até o 5º (quinto) dia útil após o atesto do documento de cobrança e de acordo com os quantitativos efetivamente entregues. 

49.1. O valor do pagamento será aquele apresentado no documento de cobrança;

49.2. Para os demais inadimplementos, serão aplicadas as penalidades previstas no item 45 deste Termo de Referência, através de processo administrativo.

50. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a licitante vencedora não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida pelo TRF da 5ª Região, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da obrigação, terá a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, onde:

	EM
	=
	Encargos Moratórios;

	N  
	=
	Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

	VP  
	=
	Valor da parcela a ser paga;

	I     
	=
	Índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado:

	
	
	I = (TX/100)   (   I = (6/100)   (   I = 0,0001644

365    365

TX = Percentual da taxa anual = 6%
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